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“A man paints with his brains, not with his hands”
Michelangelo Buonarroti 



PRÉ-COMPREENSÕES E PERSPETIVAS

Presença e perspetiva ativista, 
cívica
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TI Portugal – razão de ser



TI PORTUGAL - OBJETIVOS



PRÉ-COMPREENSÕES E PERSPETIVAS

Presença e perspetiva ativista, 
cívica

Perspetiva pluridisciplinar, 
multidimensional e não exaustiva

Elementos pessoais (conhecimentos, 
experiências) 

Um faz a diferença, tudo o que 
fazemos importa, para nós e para 
a sociedade, amostra do universo
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DIAGNÓSTICO

- “A ausência de um trabalho sistemático em Portugal nas áreas da detecção da 
fraude, do seu estudo teórico e quantificação faz com que não nos possamos 
ancorar em trabalhos anteriores relevantes. A falta de uma cultura de combate à 
fraude na enormíssima maioria das instituições, admitindo-se que “a fraude vem 
sempre dos outros”, e a ausência de especialistas nestas temáticas reforça o nevoeiro 
que cai sobre estas problemáticas.”

(“Esboço de Quantificação da Fraude em Portugal”, Carlos Pimenta, Working Papers, N.º 3/2009, OBGEF)
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FRAUDE

“No sentido mais lato, a fraude pode incluir qualquer crime para obtenção de lucro, 
utilizando como principal modus operandus o logro.”

“Existem apenas três modos de retirar ilegalmente dinheiro a uma vítima: força, 
logro ou furto. Todos os delitos que se servem do ludíbrio constituem fraudes.” (Wells, 
2007)

“Ato de enganar alguém de forma intencional para ganhar uma vantagem injusta ou 
ilegal (seja ela financeira, política ou outra). Os países consideram tais vantagens 
como crimes ou violação da lei civil” (Transparency International)
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CORRUPÇÃO

Transparency International:

Abuse of entrusted 
power for private gain

Abuso do poder confiado 
para obtenção de benefício 
privado



IMPACTOS DO FENÓMENO CORRUPTIVO



CORRELAÇÕES DO FENÓMENO CORRUPTIVO
- Correlação positiva entre corrupção e crime, entre corrupção e 
fraude, mesmo quando esta não assume a forma de crime: e o 
aumento da criminalidade. [Azfar (2004), Azfar & Gurgur (2004) e 
Azfar & Lee (2003)]

- Afecta negativamente o rácio Investimento/PIB [Mauro (1995)]

- Torna o país menos atractivo para o investimento estrangeiro. [Wei
(2000), Aizenman & Spiegel (2003)]

- Diminui a qualidade do investimento público; em particular, nas 
infraestruturas (transportes, obras públicas) [Tanzi & Davoodi (1997)]

- Tem influência negativa sobre o produto per capita [Mauro (1997), 
Poirson (1998), Leite & Weidmann (1999), Mo (2001)]

- Aumenta a poluição, porque reduz a efectividade da 
regulamentação ambiental, e o rendimento nacional e local, e limita o 
sucesso de projectos de conservação e manutenção da 
biodiversidade. [Welsch (2004) e Esty e Porter (2002), Smith et al. 
(2003)]  

- Mais corrupção equivale a serviços públicos menos eficientes e pior 
qualidade dos serviços de saúde [Mauro (1998), Esty & Porter
(2002)]; está associada a mais despesas militares [Gupta & al. 
(2001)]; diminui as despesas governamentais em educação; altera as 
próprias preferências profissionais dos jovens[Tanzi e Davoodi (2000); 
estudos mostram que um maior peso relativo de estudantes de Direito 
face a estudantes de Engenharia está relacionado com a corrupção: 
“Corrupt societies need more lawyers.” (Lambsdorff, 2005: 15)

- A relação entre corrupção e economia não-registada diminui as 
receitas públicas [Tanzi & Davoodi (1997), Johnson & al. (1998), 
Friedman & al. (2000). 

- Países mais desenvolvidos e investidores preferem realizar 
investimentos em países menos corruptos; os países escandinavos e a 
Austrália evitam ajudas a países corruptos, [Alesina & Weder (2002)]

- Afecta a competitividade das nações e empresas, e concorrência e 
baixos níveis de concorrência estão ligados a altos níveis de 
corrupção, bem como a presença de corrupção interfere 
negativamente com a concorrência no mercado [Beck et al. (1991) e 
Hines (1995)] 

-
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CORRELAÇÕES DO FENÓMENO CORRUPTIVO
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TENDÊNCIAS E TRAJETÓRIAS
- Em relatório publicado em 2022, com dados de 2021, 
Organismo Europeu de Luta Antifraude, reportou que “os 
fraudadores continuaram a lucrar com a pandemia e se 
tornaram ainda mais sofisticados e adaptáveis, aproveitando ao 
máximo as oportunidades disponíveis trabalhando além-
fronteiras e jurisdições, explorando ferramentas digitais e 
profissionalizando suas atividades comerciais ilícitas.” (p. 3)

- Quanto à despesa, “o fenómeno mais preocupante tem sido a 
infiltração da economia por grupos criminosos organizados que 
procuram obter subvenções e empréstimos disponibilizados pelo 
orçamento da UE através de padrões de irregularidades 
administrativas, como duplo financiamento, conflito de interesses , 
manipulação de propostas e outros meios.” (p. 4)

Em 2021, o OLAF detectou e investigou casos que demonstram 
que “os fraudadores já estão desenvolvendo novas táticas para 
realizar fraudes relacionadas a projetos ecológicos e de 
digitalização, que são as principais prioridades do orçamento 
da UE para os próximos anos.” (p. 4)



Fonte: AdC, “Combate à corrupção: a perspetiva institucional”, 
Margarida M. Rosa (2022)© nuno cunha rolo



TENDÊNCIAS E TRAJETÓRIAS
Segundo o Eurobarómetro (2022):

- UE: 68% dos cidadãos da UE acreditam que a corrupção 
em seu país é generalizada; percepção crescente de 
corrupção política; seis em cada dez entrevistados (58%, +5 
pontos percentuais ((p.p.)) desde 2019) dizem que a 
corrupção é generalizada entre os partidos; sobre políticos 
locais, regionais ou nacionais (55%, + 6 p.p. desde 2019);

- UE: Aumento da tolerância à corrupção entre os cidadãos. 
Quase um terço dos entrevistados justifica dar presentes 
(28%, +5 p.p. desde 2019), e um segundo dar dinheiro 
(17%, +1p.p. desde 2019) para obter algo da 
administração pública ou serviço público;

- PT: 45% dos portugueses inquiridos acredita que subornar 
ou ser subornado é prática comum entre os funcionários que 
adjudicam concursos públicos ou emitem licenças (construção).



TENDÊNCIAS E TRAJETÓRIAS

Fonte: Global Corruption Barometer (2021)





COMPONENTES DA CULTURA

Símbolos: comida, cores, formas, vestuário, 
jargão

Heróis: “role models”, figuras existentes
(VIP) e ficionadas (

Rituais: comportamentos sociais, familiares, 
religiosos, 

Valores: o “núcleo”, o “invisível”, estratégias, 
objectivos, filosofias

Fonte: Geert HOFSTEDE
Culturas e Organizações - Como compreender a nossa programação mental

Lisboa, Edições Sílab© nuno cunha rolo



POR QUE É IMPORTANTE A C.O.?

É um dos fatores determinantes do desempenho individual e coletivo (todas as pessoas e 
organizações possuem uma cultura, é incontornável; real ou percebida):

- Determina como as decisões e atividades, i.e., as coisas são feitas em uma organização

- Constitui uma força, infraestrutura e ferramenta poderosa para o bem e mal, certo e 
errado, sucesso e insucesso (determina o desempenho/resultado)

- É um erro qualquer dirigente/gestor/líder focar-se somente na “estratégia/planos”, 
“políticas/medidas” e no “procedimentos/processos” sem considerar seriamente a C.O. 
como um element distintivo/não replicável para organizações e pessoas (é contextual)

- Existem vários tipos de cultura organizacional: ótima (regras/recursos vs resultados), 
atual, percebida (aquela que os trabalhadores pensam que existe) e a ideal

Geert HOFSTEDE
Culturas e Organizações - Como compreender a nossa programação mental

Lisboa, Edições Sílab© nuno cunha rolo



CULTURA NACIONAL

Hofstede, G., Hofstede G. J., & Minkov, M. (2010). Cultures and 
organizations: Software of the mind. Revised and Expanded 3rd Edition. 

New York: McGraw-Hill.; Hofstede, G. (2001). Culture’s consequences: 
Comparing values, behaviors, institutions, and organizations across nations. 

Thousand Oaks, CA: Sage Publications.© nuno cunha rolo



Geert HOFSTEDE, Culturas e Organizações - Como compreender a nossa programação mental, Lisboa, Edições Sílab
“Cultura e Organização: uma perspetiva sociológica”, João Batista, ISCTE
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PORTUGAL (33.º no IPC) VS DINAMARCA (1.º no IPC)

Hofstede, G., Hofstede G. J., & Minkov, M. (2010). Cultures and organizations: Software of the mind. Revised and Expanded 3rd Edition. New York: 
McGraw-Hill.; Hofstede, G. (2001). Culture’s consequences: Comparing values, behaviors, institutions, and organizations across nations. Thousand 

Oaks, CA: Sage Publications.



PORTUGAL: FATORES DE RISCO DE FRAUDE E 
CORRUPÇÃO
- Lideranças inadequadas (bons discursos, boas intenções e espírito de missão não chegam)

- Políticas governamentais/organizacionais inexistentes ou insuficientes, avulsas, instáveis/descontínuas, 
burocráticas e ineficazes, e não escritas ou inconsequentes

- Falta ou fragilidade de cumprimento legal ou normativo

- Falta ou fragilidade na robustez de controlos internos

- Ausência de investimento salarial, desenvolvimento e valorização ética nas funções públicas

- Falta de instrumentos e mecanismos de transparência, integridade e infraestrutura e gestão da 
ética, e de adoção de boas práticas, e de politicas de acesso e dados abertos

- Impunidade pela prática de atos ilícitos e falta de resposta/censura organizacional e social de atos
inéticos

- Falta de uma educação e formação para a integridade (maxime, escolas e setor público) 



ÁREAS DE RISCO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

- Contratação pública

- Discricionaridade
 licenças, benefícios, subvenções, júris, poderes de autoridade

- Burocracia
 excesso de burocracia legal e normativa, formalista, não holística/compreensiva

 insuficiente burocracia especializada e avaliativa (risco, desempenho [individual e organizacional], 
diagnóstico)

- Administração eletrónica ou digital

© nuno cunha rolo



CONTRATAÇÃO PÚBLICA – Abordagens culturais

Concorrência e imparcialidade
• dar primazia a procedimentos concorrenciais
• evitar a estabilidade/previsibilidade, e repetição desnecessária (mesmo bem/serviço), de concursos
• fixar prazos adequados para a apresentação de propostas 
• alargar a participação tanto quanto possível no procedimento
• reduzir os custos de elaboração de propostas

Clareza, transparência e abertura
• definir requisitos e regras do procedimento objetivos e claros
• publicidade integral de todo o procedimento concursal, no site organizacional e no portal público
• adotar pactos de integridade (Transparência Internacional)

Neutralidade
• assegurar a neutralidade concorrencial e tecnológica no procedimento

Desburocratização
• simplicidade dos requisitos de qualificação (evitar os restritivos e desnecessários) 
•reduzir os custos de elaboração de propostas incorridos pelos participantes

© nuno cunha rolo Fonte: “Guia de boas práticas no combate ao conluio na contratação pública”, AdC e 
Transparência Internacional Portugal “Integrity Packs”



RAZÕES PARA UMA CULTURA DE 
TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE
- Diminui o mercado “negro” e paralelo, e 
economia não registada

- Diminui os “pactos de silêncio”

- Diminui as oportunidades e os incentivos
à conduta corruptiva

- Diminui as assimetrias de informação

- Diminui as imperfeições de mercado: os 
riscos de seleção adversa (pré-contratual) 
e risco moral (pós-contratual)

© nuno cunha rolo

- Diminui a arbitrariedade e os poderes 
discricionários não fundamentados

- Diminui a desconformidade e o 
incumprimento normativo, ético e do
interesse público

- Diminui comportamentos indesejáveis e 
o risco de atos ilícitos

- Diminui o risco de influência indevida ou
ilícita no processo de decisão



COMO PROMOVER A CULTURA? 
A VIA “BÁSICA”

- Planos de prevenção e gestão de riscos de corrupção e infrações

- Adotar códigos de conduta e boas práticas, e boa gestão e liderança

- Exercício do poder disciplinar

- Canais institucionalizados de denúncias

- Definir e detetar conflitos de interesse, acumulação de funções, incompatibilidades e impedimentos

- Criar estruturas e nomear interlocutores de cumprimento ético-normative, de deteção e investigação

- Publicar na Internet/portal da transparência (livre, claro, gratuito, dados abertos, visíveis, atualizados e 
integrais) sobre a gestão (pessoas, financeira, licenças, subvenções, despesas, receitas, concursos, etc)

- Criar protocolos de segurança e integridade em caso de ato fraudulento/corrupto

- Formar para a integridade e, também, para a boa liderança



COMO PROMOVER A CULTURA? 
A VIA “ROBUSTA”

- Abordagem humanista: a resposta e solução estão nas
pessoas, com as pessoas, e no intangível (conhecimento, 
experiência, talent, ideias, criatividade, gostos, 
inteligência), investimento na formação

- Abordagem ética, liderança e de gestão da ética: fazer
o que está certo, fazer errado, “competências éticas”, 
pessoas certas: tolerância zero e consequências claras; 
gestão inclusive; do recrutamento à (pós)saída

- Abordagem de integridade, complementar à de 
“compliance”: holística/sistémica, longo-prazo, motivação
interna/intrínseca, além da check-list e do pragmatism, 
sensibilizar e formar continuamente, liderar pelo exemplo

- Abordagem de transparência e abertura: acesso, 
publicidade, clareza, comunicação e participação na
gestão, procedimentos, atividades, normas e decisões aos
interessados e sociedade para prestação de contas e 
controlo social

- Abordagem estratégica: orientada para as pessoas, 
foco nos resultados, médio e longo-prazo, cultura de 
implementação e avaliação, participável e 
monitorizável por todos, e atualização/revisão

- Abordagem proativa/incremental: iniciativa, 
dedicação, audácia, de assunção de visão clara e 
compromisso “público”, (interno/externo), começar por 
“ser”, com poucos mas de forma inclusvisa; seguir “boas 
práticas” e indicadores internacionais anticorrupção

- Abordagem metodológica: diagnóstico antes da 
prescrição; desenho da organização e 
desburocratização é tão importante quanto a regulação
e gestão; medidas baseadas em ‘evidências’

- Abordagem colaborativa: entre serviços/agências;
em estratégias, ações e guias; grupos informais; não
alienar os visados; descentralização da anticorrupção



“Manual de boas práticas de combate à 
corrupção” (2023), Comissão Europeia 



Obrigado pela atenção! 
Fico ao dispor.


